
Breves Comentários a Respeito de 
Auditoria Informatizada de Pessoal 

O elevado \'Oiumc c o alto grau de especifici­
dade das mformaçõcs rclauvas a servidores, 
produtidas dianamente pelo setor público. 

sempre foram entraves para auditorias ma1s eficien­
te~ e clicaLcs na área de pessoal, seja em função dos 
controles c rcg1stros uulizados, SCJa em função das van­
tagens c desconws lançados em folha de pagamento. 

Como é possível um técnico do setor público (au­
ditor. analista etc.) fiscalizar. em um curto intervalo 
de tempo, de maneira representativa e conJiável. in­
formações referentes aos servidores de entidades ou 
órgãos públicos que possuem aproximadamente trin­
ta ou quarenta mil pessoas nos respectivos quadros c 
:unda atentar para controles patrimontaís. financeiros, 
contábeis etc.'? 

A resposta parece evidente. 
Em 1998. diante desta difícil SILuaçào. a Coorde­

nauoria de Controle Externo (CCE) uo Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco, Cllnta.ndo com o 
apmo do seu Núcleo de lnfom1át1ca (NIF). detcrmi­
nou. 1nu.:Jalmentc em escala reduzida. a mclusão da 
técnica de auditoria informatizada de J>t!SSOal no 
seu conjunto de proccdimemos de auditoria. Esta ini­
ciativa obteve como resultados preliminares a idenli­
licação uc registros e valores de cunho JITegular nun­
ca ames alcançados, representando um largo passo 
em direção a proccdimenws de auditoria mais com­
patfvcis com a realidade estatal. 

Entretanto, por se trmar de uma técnica recente c 
em est~gi o inicia 1 Jc desenvolvm1cnto, a auditoria in­
formutmlda de pessoal ainda é pouco conhecida e 
pouco ulllitada pela área pública em geral, até mes­
mo aqui no Estado de Pt:rnambuco. 

Mas o que é auditoria. informatitada de pessoal? 
Quem pode aplicá-la'? Em que casos se pode aplicá· 
la.., Que informações ela fornece'! 

A auditoria inlormalizada de pessoal é uma técni­
ca. dentre as vánas ex1stcntes, de auditoria de pessoal 
e c.:ons1ste em rcaJmlf cruzamentos de informações 
constantes dos arquivos de folha de paganlt:nto. cru­
zamentos estes relativos a um único órgão (ou entida­
de) público ou a vários órgãos (ou entidades) púbh-

Marconi Karle}' Oliveira Nascunenzo * 

cose envolvendo um ou m:us excrcfcios financeiros. 
Ou seja. a auditoria mformatizada de pessoal nada 
m:us é do que uma auduoria informatizada de folha 
de pagamemo. 

Desse modo. percehc-sc claramente que o concei­
lCl de auuitona de pessoal (gênero) - o qual engloba 
todo u processo de audllagem da área de pessoal -
não é o mesmo que o conccllll dc auditoria informati­
zada de pessoal (csp6cic), como se pode levar a crer 
inicialmente. 

No entanto, apesar de ser apenas uma espécie den­
tre as várias do gênero, os suhsfdios fornecidos por 
esta receme técmca se mo:.traram de tão elevado va­
lor, que todas as outras lécnic.:as de auditoria de pel>­
soal passaram c1 represe mar /Jtwcameme um comple­
mento desta úJOvação Desta forma, não só a análise 
da folha de pagamelllo (dcvtdo a sua especilicidade c 
relevãncta ltnanceira). como também dos controles 
internos que a cercam tornaram-se o míc10 c o passo 
pruK!pal de qualquer trahaJho aprofundado na área 
de pt:SSOill. 

A poss1hilidade de aphc.:a.,:ão. em quaJquerunJda­
de de pessoal do setor público. é outro ponto positivo 
dessa técnica. Contudo. essa versatilidade só é possí­
vel se tnrcm atendidos alguns pr~-requisitos: 

Folha de pagamcmo informatizada: 
Fornecimento de banc.:o de dados dentro do 
padrão sugerido; 
Utilitação de registros conliávcis; 
Equipamentos de informática adequados; 
Técmcos devidamente capacitados; 
Tempo háhll para o rccehimcnto e a análise 
das informações. 

Folha de pagamento informatizada 

É o ponto de paruda. Não pode cx1sur auditoria 
inforOI.ItiLada de pessoal SC a !'olha de pagamentO da 
unidade a ser liscalizada não for clahorada via siste­
ma informauzado, pois a essêncta dessa técnica con­
siste JUStamemc em aproveitar a extstência dos dados 
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magnéticos c manuseá-los. através de programas de 
mformálica adequado<;, de lorma produuva c direcio­
llada. 

Nos casos de tolha de pagamento manual, não era 
possfvcl desenvolver esse tipo de trabalho. Como a 
quantidade de tnfom1açücs é muito grande (mesmo 
quando se trata de uma untdade com um quadro de 
pessoal reduL!do) c o tempo disponfvcl para a reali­
zação da audtlona é c uno, torna-se uwiávcl a realiza­
ção de cru7amentos em larga escala de registros ma­
nuaJs. tendo em vista a dificuldade c a lenlidão do seu 
manuscto 

Fornecimento de banco de dados dentro do pa­
dl·âo sugeridu 

Cabe ao órgão tk controle (interno ou externo) 
rcsponst\vd pela fiscalização tlelintr a maneim (espe­
cilicaçõcs técnicas e a forma de apn::sentação) como 
os dados dcvl!m ser entregttcs p<lra análise, in forman­
do posLeriormente à unu.ladc a ser llscalizada opa­
drão adotado. pois de nada adiantaria obter informa­
~~ões que não pudessem ser harmoniosaJnente uLili t a­
das. 

Em Pernambuco. o Trihunal de Comas do Estado 
produ11u um Manual de Apn:sentação dos Arqui­
vos 1\la~:.·m~ticos, que I! prcviamemc rornecido àque­
las unidades que serão objeto de llscalização através 
da técntca de audnona mformatuada. 

Utilização dt! 1-cgi.!. tros confiá\·eis 

É unpresc111tlfvel que todos os registros utiliza­
dos sc)am l:Onliávcts, caso contrário os resultados en­
contrados no decorrer do processo de fiscalização 
podem não cspelhar o que de rato ocorreu. 

D1ante de tal posstbilidadc, é preciso que, antes 
de serem uulizatlos, os registros sejam submetidos a 
proccdiml!lllOll dl! va ltdação. no intuito de se atestar a 
confiabilidade do matenal recebtdo. 

Equipamentos de informática adequados 

Por cnvoiVl'r uma grande quantidade de registros. 
necessária se Jaz a disponibtlização, para os técnicos 
responsáveis pela liscalitação, de equipamentos de 
informática com configurações {programas. memória. 
velocidade etc.) compatfvc1s com o trabalho a ser exe­
cmado. 
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Téc1ú~:os dc\'idamente capacitados 

A capautação aqui tratada envolve tlots aspectos: 
Dornínto do!. programas de tnl'omlática uultzados. 

caso wmrário não e possívl!l cnar ou realizar cnua­
rnemos nos bancos de dados de tolha de pagarnenLO: 

Estudo aprofundado da leg1slação de pcs~nal rc­
lereme à ullldadc a ser liscalizada. Só conhecendo a 
legislação perunentc. é possfvcl avaliar a lcgahdadc 
dos l:lllçamcntos ocorridos em folha de pagamento e 
dos reg1stros nom1almcrnc realitadt'S em ficha funci­
onal. 

Tempo hábil para o recebimento c a análise das 
informaçõt!s 

O tempo disponibilizado para a execução de ullli\ 
audltori<l deve ser repensado. tendo cm vista a neces­
sidade tlc se levar em consideração as peculiaridades 
que a audtlorJ<Jtnformatizada de pessoal possui. 

Lidar com uma grande quanudade de regtstros 
magnéticos pode parecer. em um primetn> monu:nto, 
uma tarefa que nãn demanda muiw tempo, pois todo 
o processo de anált!.e é letlO por pmgraJnaJ> dc mfor­
mática 

Esse ractncfmo tradu7 exatamente o que ocorre 
na práuca, pois o manuseio em si dos regtstros dos 
hancos de dadc s ocupa pouco do tempo tntal despen­
dido na autlnoria. 

Todavia, CO I\\ ém esclan:cer 4uc o manuseio de 
Informações é apenas uma parte do processo de au­
ditona informatitada. Antes de se trabalhar com o ban­
co t.!e dados. é neccss:íno. como já citado anterior­
meme, uncirar-sc da legislação pertinente, fatn que. 
dcpcntlcndu da snuação, pode demandar wn tempo 
hasta nte mzoávd. 

Outro fator de destaque é que os resultados ohLi­
dos dos cruzam~.:nws realizados, salvo pouca.'> exce­
ções, são apena:-. amostras dtréCIOnat.!as (eonjuntos de 
infomlaÇõl!s ljlll! atendem a algumas características 
previamente rclaewnadas), cujo conteúdo pode (ou 
não) ~tar trregular. 

Cabe à equipe técnica verificar manualmente, junto 
ao!. arqutvns convenc10nab da unidade fiscalizada 
(fichas lun~IOnats. past.L'> runcionats etc.). se as amos­
tras selecionadas na jase de crw:.amen1os são ocor­
rências de trrcgular1dadcs ou sc apenas são falhas na 
altmentação dos haJtcos de datlnl> de pessoal (os ar­
quivo-; convencionais vão comprovar a regularida-



de ou irregularidade do qu e for encontrado atra­
vés de sis tema informatizado. Daí a impor tância 
de uma minuciosa análise, por parte da ~quipe téc­
nica respon.,ável, também sobre os controles inter­
nos utilizados pela unidade). 

Deve-se considerar. ainda, que as unidades lisca­
llzadas, via de regra, uão possuem estrutura para aten ­
der rapidamente às solicitações de informações que 
lhes são pedidas durante a fiscalização. O trabalho 
empregado na utilização de programas de irúormática 
para relacionar diversos registros é bem diferente da­
quele empregado na localização, em arquivos conven­
cionais, das informações referentes a tais registros c que 
envolvem dezenas ou centenas de servidores. 

Os pré-requisitos acima listados demonstram que 
a implementação da técnica de auditoria in formaliza­
da dificilmente pode ser feita de uma só vez. Normal­
mente é preciso que haja qual i li cação ele mao-cle-obra 
e adaptações de ordem material. 

Em Pernambuco, por exemplo, o Tribunal de Con­
tas doEs Lado está atualmente realizaudo. em larga es­
cala, um processo de treinamento em auditoria infor­
matizada de pessoal vol tado para os técnicos da área 
fim do controle estadual. Mas isso é o resultado de 
um trabalho estruturador desenvolvido pelo próprio 
Tribunal de Comas. que procurou ir gradualmeme se 
adaptando no intuito de aplicar esta nova técnica. Esse 
esforço envolveu, em um primeiro estágio. formação 
de equipes específicas de auditoria de pessoal, reali­
zação de treinamentos dtrecionados. vcnficação de 
programas de informática, disponibil iLação de equi­
pamentos etc. 

Os esforços despendidos pelo TribUJlal pernam­
bucano são perfeilamellle justi ficáveis quando se a na-

' Dados referoniM às otívlcbde.s d~scnvulvid;~~ no wntrole ext<!rno e>~tuduAI. 

lisam alguns dos resultados decorrentes de auditorlru. 
de pessoal por ele realizadas': 

12 unidades, entre entidades c órgãos públi­
cos, foram objeto de audiloria informatizada 
de pessoal nos exercfcios de 1999 e 2000; 
Aproximadameme R$ 1.550.000.000,00 (um 
bilhão, quinhentos e cinqüenta milhões de re­
ais) em recursos públicos gastos com pagamen­
to de pessoal no Estado ue Pernambuco foram 
analisados; 
A.s falhas e irregularidades encontradas mos­
traram-se de tal relevância que as audilorias 
de pessoal rcaJízadas através desta nova técn i­
ca rcsu ltaram em processos especf ti c os dentro 
do TribUllal de Contas. 

O futuro demonstra-se bastame promissor, pois a 
tendênda é de que, com o passar do tempo, todas as 
entidades e os órgãos públicos do Estado de Pernam­
buco (estaduais c municipais) sl! adaptem a essa nova 
rcahdade de controle c passem a ser objeto de uma me­
lhor tiscalização, acarretando o abandono definitivo das 
anáJtses superlkiais c ineficazes da área de pessoal. 

Em um pais carente de presença estatal nos ma.ts 
variados segmentos, de recursos escasso~ e muitas 
veze.<. mal aplicados, iniciativas como a da técnica de 
auditoria infonnatizada. que permite melhor gerenci­
ar c controlar o. máquina pública, deve.m ser adota­
das, incentivadas c divu lgadas. Pernambuco, pelo 
menos, está razcndo a parte que U1e cabe. 

* Admini.~rmdor de Empresa.•'. Técnico ele Audiwria 

das Comas P1íblic(M do TCE-PE. 
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